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CONTRA TO Nº 05/2024 

Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram, de um lado, a Câmara Municipal de 
Itabaiana/SE, e, do outro, a Empresa Premium R & D 
Sergipe L TDA, decorrente da Dispensa de Licitação 
Nº 08/2024. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITABAIANA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 16.452.088/0001-12, com sede na Rua Sebastião Oliveira, nº 04, CEP 
49504-093, na cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo seu titular, o Sr. Breno Gois de Rezende, brasileiro, residente e 
domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 064.344.785-77 e RG nº 34948244 SSP/SE, e do 
outro lado a empresa, Premium R & D Sergipe LTDA, inscrita no CNPJ nº 20.007.103/0001-90, 
estabelecida na Rua Francisco Portugal, nº 529, Bairro Salgado Filho, na cidade de Aracaju, Estado 
de Sergipe, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr. Diego Matheus 
Brito de Andrade, inscrito no CPF sob o nº 840.879.785-91 e RG nº 31768610 SSP/SE para o fim 
especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta do processo de Dispensa 
de Licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 92, Ida Lei nº 14.133/2021) 
1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de locação 
de estruturas para a inauguração da obra de reforma e ampliação do prédio da Câmara de Itabaiana, 
a ocorrer no dia 29 de maio de 2024, conforme termo de referência da parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 
2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude ao Edital e ao Termo de Referência, da proposta 
oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Dispensa nº 08/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, m da Lei nº 14.133/2021) 
3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei nº 14.133/2021, demais normas 
pertinentes à matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e 
Constitucional. 

CLÁUSULA QUARTA-DO REGIME EXECUÇÃO (Art. 92, IV da Lei nº 14.133/2021) 
4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo: 
a) Montagem e desmontagem de todas as estruturas que fazem parte da contratação;
b) Configuração de todo sistema de som, imagem e iluminação, proveniente desta contratação,

devendo estar alinhada com as determinações do Agente Técnico de Recursos Audiovisuais da
Câmara Municipal de Itabaiana.

c) Suporte Técnico durante toda a execução do objeto deste contrato.
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CLAUSULA OUINT A- DO PREÇO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, V da Lei nº 14.133/2021) 
5.1 Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a CONTRATANTE, a 

pagar à CONTRATADA, o valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

5.3. Por se tratar e serviço não continuado, de prestação imediata, não haverá reajuste ou revisão dos 

valores obtidos nas propostas. 

CLAUSULA SEXTA - OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, 
VI da Lei nº 14.133/2021) 
6.1. O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal; 

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos 

serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede 

da Câmara Municipal de Itabaiana - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade 

competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins 

de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 

cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2°, Inciso m, da Lei 

nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de 

contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1° da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 
7.1. Este contrato tem o prazo de vigência de 05 (cinco) dias, contados da data da sua assinatura. O 

prazo de 05 (cinco) dias se justifica pela necessidade de a empresa contratada montar e desmontar 

toda a estrutura fruto do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei nº

14.133/2021). 
8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2024, no valor de 

R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo 

suficiente, assim discriminado: 

• Unidade Orçamentária: 0101 - Câmara Municipal de Itabaiana.

• Projeto/Atividade: 2001/2024-Manutenção das Atividades da Câmara Municipal.

• Classificação Econômica: 339039000-Outros Serv. Terceiros-Pessoa Jurídica.

• Subelemento de Despesa: 13 -Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis.

• Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos.
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CLÁUSULA NONA - PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO (Art. 92, XI da Lei nº 14.133/2021) 
9.1. Por se tratar e serviço não continuado, de prestação imediata, não haverá reajuste ou revisão dos 
valores obtidos nas propostas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 
92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 
10.1 A CONTRATADA, durante a vigência deste instrumento, compromete-se a: 
a) Manter, durante toda a execução da contratação, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente instrumento contratual,
sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação de serviço, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

c) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas
por ela cometidas na execução do Contrato ou instrumento hábil equivalente;

d) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do
Contrato ou instrumento hábil equivalente, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando
solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CÂMARA MUNICIPAL DE
ITABAIANA/SE, ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, ou
instrumento hábil equivalente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pela Contratante;

f) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de
Autorização que se façam necessários à execução da contratação;

g) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
h) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.

10.2 A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato ou instrumento hábil equivalente, 
compromete-se a: 
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei nº 14.133/21;
c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação do serviço,

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES (Art. 92, XIV da Lei nº

14.133/2021) 
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
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II-Multa;
III -Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I -A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III -As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V -A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle. 
11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecução parcial do
contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou
execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa
da seguinte forma: 
11.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 
a) Atraso de 01 hora: multa de 5%; 
b) Atraso de 02 horas: multa de 10%;
c) Atraso de 03 horas: multa de 15%;
d) Atraso de 04 horas: multa de 20%;
e) Acima de 05 ou mais horas: multa de 30%.
11.5 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11. 1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do mesmo item; 
11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.1 será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
11. 7 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir; 
11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
com a Câmara Municipal de Itabaiana/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° deste artigo, e
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